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Grandes empresas disputam dinheiro
público com programas sociais

Para a mídia aliada e porta-
voz do grande capital, recur-
sos públicos colocados em
programas sociais como o
Fome Zero, educação ou saú-

Deserto verde vai
cobrir o Rio Grande
do Sul em 10 anos
Grupos multinacionais e na-
cionais pretendem cobrir um
milhão de hectares no estado
com plantações industriais de
eucaliptos, acácias e pinus, a
maior parte delas no pampa,
ecossistema que se estende
por 60% da área do RS. Os
efeitos da monocultura serão
arrasadores sobre o ambiente,
a economia e as comunidades

locais. Páginas 4 e 5

Economia Popular e
Solidária faz feira no
Largo Glênio Peres
Página 9

2006, a eleição que
não terminou
Dossiê, sanguessugas, Freud,
mensalão, dólares, caso Celso
Daniel, as doações para o PT,
os negócios do filho de Lula,
Vedoin, corrupção. Esta salada
de nomes de pessoas ou
coisas, temperada pela sus-
peição, foi o prato que coloriu
as manchetes em 2005 e 2006
no maior bombardeio midiático
da história brasileira.  Mas,
depois de um ano e meio de
linchamento, Luiz Inácio Lula
da Silva emergiu de seu bunker
e levou as eleições a bordo de
58 milhões de votos, quase seis
milhões a mais do que em
2002. Aquilo que o New York
Times chamou de “vitória es-

magadora”. Página 11

Um olhar para o
momento
Página 12

de são def in idos como
“gastos” ou “custos” que atra-
palham a arrancada do Brasil
no rumo do pleno desenvol-
vimento. Mas quando as ver-

bas públicas são dirigidas
pelos governos às grandes
empresas, aí nada se ques-
tiona – trata-se de “investi-
mentos”.  Pág. 6 e 7Pág. 6 e 7Pág. 6 e 7Pág. 6 e 7Pág. 6 e 7
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a palavra as notas

Estamos fechando mais um ano -
destes quase 24 de caminhada que
serão comemorados agora em
março - trajetória firme, vigorosa e
solidária sempre ao lado dos mais
fracos.

Avaliação e esperança – é hora
do balanço geral e de preparar o
próximo ano,  os desaf ios e os
caminhos que o CAMP vai percorrer
em 2007 – tendo sempre como norte
a solidariedade, a busca de espaços
para avançar na participação e na
ampl iação da democracia e da
participação popular.

O Brasi l  cont inua sendo uma
nação marcada pela pobreza e a
fome, devido às est ruturas de
opressão ainda vigentes no país.
Assim como o mundo atual,marcado
por profundas desigualdades que
impedem a tão almejada paz. Basta
assinalar que 80% das riquezas
estão nas mãos de 20% da popu-
lação.

Um olhar atento para o mundo
permite concluir que em função do
crescimento econômico e da he-
gemonia política dos Estados Uni-
dos e seus aliados, há um profundo
agravamento da crise ambiental e
social em todo o planeta.

Assim, cabe aos movimentos
sociais ampliar os vínculos capazes
de estre i tar  a g lobal ização da
solidariedade, em contraposição ao
atual modelo neoliberal de ocupa-
ção total do mundo. Eis a tarefa mais
urgente que desafia os movimentos
sociais e o CAMP neste início do
terceiro milênio.

Boa luta em 2007.
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Abong aponta politicagem
na  “CPI das Ongs”

No início de dezembro, a Associação
Brasileira de Organizações Não Governa-
mentais (Abong) lançou uma Nota Pública, na
qual questiona, por várias razões, a criação da
CPI das Ongs, proposta pelo senador Heráclito
Fortes (PFL-PI). O pedido de CPI teria sido
motivado por levantamento do Tribunal de
Contas (TCU) sobre irregularidades no repasse
de recursos públicos a entidades da sociedade,
com base em uma amostragem de 28 orga-
nizações, entre os anos de 1999 e 2005. Três
pontos principais são questionados pela Abong.

O primeiro, indicando aparente motivação
político-partidária para a criação da comissão,
é o recorte de tempo a ser abordado pelo CPI -
que quer investigar convênios do governo
federal apenas a partir de 2003.

O segundo ponto é a abordagem que por
princípio criminaliza as entidades, pois a CPI se
propõe a tratar de possíveis irregularidades para
as quais o TCU tem instrumentos cabíveis de
ajuste e que não necessariamente configuram
má-fé no trato do dinheiro público.

O terceiro ponto levantado pela Abong diz
respeito à falsa problematização de que não há
instrumentos de regulação dessas entidades,
nem de fiscalização do acesso aos recursos
públicos. A Associação lembra que o direito de
livre associação é assegurado pela Consti-
tuição, assim como os diversos mecanismos de
controle de recursos públicos, incluindo os
conselhos setoriais de políticas públicas.

“Nunca é tarde lembrar que dinheiro público
não é dinheiro do governo”, diz a nota, acres-
centado que o destino desses recursos deve
ser decidido em debates democráticos, nos
quais estão em disputa concepções sobre
Estado, papel da sociedade e principalmente
sobre projetos de desenvolvimento.

Conforme a Abong, a forma como a CPI tem
impulsionado o debate “é claramente crimi-
nalizadora e generalista em relação as ONGs”,
o que prejudica o trabalho de entidades sérias
como contribui para o enfraquecimento da
democracia e para confundir a sociedade sobre
o que realmente está em jogo.

A Abong foi criada em 1991, e aglutina hoje
mais de 280 entidades não governamentais do

País, que historicamente contribuem para a
construção da democracia, para a luta contra a
violação dos direitos humanos e as de-
sigualdades sociais.

Mesmo com um pequeno número de as-
sociadas em relação ao amplo e complexo
universo das organizações sem fins lucrativos
(apenas no Brasil, o número ultrapassa 200 mil
entidades) a Abong se constitui efetivamente
num sujeito social coletivo de dimensão
nacional, que tem sido referência na in-
terlocução e definição de pautas políticas com
governos, parlamentos, mídia e segmentos da
sociedade desde a sua fundação.

CAMP participará da Fase
III do Mapeamento dos
Empreendimentos da
Economia Solidária.

Inicia-se em dezembro a pesquisa de campo
referente ao Mapeamento Fase III dos
empreendimentos da Economia Solidária, do
Rio Grande do Sul. O mesmo será realizado
durante dois meses com término previsto para
o final de janeiro.

Nesta Fase III, a coordenação do processo
no estado, está sendo realizado por duas
universidades, a UNIJUÍ e a UNISINOS através
de convênio com a UNITRABALHO, contratada
pela SENAES (Secretaria Nacional da Economia
Solidária) como responsável  nacional.

O CAMP, assim como na FASE II, ficou
responsável por mapear os Empreendimentos
que não foram incluídos da fase anterior e os
novos que surgiram, da Região Metropolitana,
Altos da Serra e Fronteira Oeste.

O resultado desse mapeamento, juntamente
com os resultados obtidos nos outros Estados
brasileiros, irá alimentar os dados do SIES, uma
base nacional de informações que proporcio-
nará a visibilidade da Economia Solidária e
facilitará a articulação em redes sócio-econô-
micas,     além de contribuir nos processos de
formulação de políticas públicas.....

O mapeamento vai possibilitar conhecer
melhor os empreendimento: suas dificuldades,
suas articulações, suas preocupações, suas
ambições econômicas, sociais, políticas,
ambientais.
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a solidariedade

A Visita
Dois violões e di-

versos cantores ale-
graram a noite de
nossa propriedade
todos nos galpões
enquanto começava
uma chuva que durou
a noite inteira. Vera
chegara do trabalho e
circulava entre as
companheiras tra-
tando de sua saúde,
acompanhou uma a
companheira, Edna,
que havia torcido o pé
ao médico e levou um
garoto de 15 anos ao
plantão, pois estava
desidratado.

Aproveitamos a es-
tada deles para con-
versar sobre suas
perspectivas, suas

esperanças e recarregar nossas
baterias preparando-nos para
retomar a luta.

No outro dia pela manhã, bem
cedinho, eles começaram a le-
vantar o acampamento. Retorna-
riam para uma área perto da
fazenda Palermo onde esperariam
a terra prometida. Eu e minha
companheira Vera ficamos com os
corações vibrando novamente e
com lágrimas nos olhos fixados na
enorme bandeira vermelha do
Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra que nos foi
presenteada pelo grupo.

Um abraço a todos e os votos
de que perseveremos até a
vitória.

Wálmaro Paz – sócio do CAMP

Companheiras e companheiros
do CAMP!

Resolvi compartilhar com vocês
uma das mais gratificantes ex-
periências que tive em minha vida.
A melhor forma que encontrei foi a
de uma narrativa coloquial na
primeira pessoa.

Dia 23 de novembro pela
manhã, conferia com a Secretaria
de Desenvolvimento Rural, Maria
Alice de Souza, pelo telefone,
detalhes de um projeto de as-
sentamento de um companheiro
(João Francisco de Paula, o Chico)
que deverá ser feito em 8 hectares
de minha propriedade - uma
espécie de reforma agrária par-
ticular. Quando fui interrompido
pelo presidente do PSB de São
Borja, Emiliano Batista, um as-
sentado no Cambuxim a 40 qui-
lômetros da cidade.

- Companheiro Wálmaro – disse-
me ele - está havendo uma marcha
dos acampados na Fazenda
Palermo (a 60 quilômetros da
cidade) e eles deverão chegar
perto de tua casa pelas 11 horas
da manhã. Podem chegar para
descansar e almoçar por aí, antes
de irem para o Fórum tentar uma
audiência com o juiz?

- Com certeza, - respondi de
pronto pensando tratar-se de uma
comissão de trabalhadores do
Movimento de Trabalhadores Sem
Terra que viriam conversar com o
juiz sobre a desapropriação da área
que está sendo contestada pelos
latifundiários locais na Justiça. – A
que horas devem chegar?

- Pelas 11 horas. Afirmou Emi-
liano.

Imediatamente fui falar com a
Shirley que cozinha aqui em casa
para botar mais água no feijão
porque teríamos visitas para o
almoço. Avisei ao Jorge, que
trabalha comigo como leiteiro para
preparar o mate no galpão e voltei
para o trabalho. Cerca de 20
minutos depois o Jorge entrou
esbaforido no escritório avisando:

- Os sem terra já estão che-
gando! E são um montão!

Fui recebê-los surpreso, pois
vinham marchando disciplinados
pela estrada da entrada, puxados
por um carro de som, cerca de 150
homens, mulheres e crianças, que
haviam marchado a pé, 60 qui-
lômetros para lutar pela terra para
trabalhar. Estavam cansados.
Muitos com os pés em bolhas. Pois
marchar em uma estrada de chão,
apenas com chinelos de dedos,

Borja marchando com disciplina e
uma comissão deles foi recebida
pelo juiz Daniel Dummer, que pro-
meteu resolver a questão que se
arrasta há dois anos.

Voltaram para o Sítio em ritmo de
festa. Já tínhamos providenciado
carne de gado e galinhas para que
fosse feita a comida. As crianças
já haviam sido brindadas com
balas de leite trazidas de Santo
Tomé (Argentina) pela minha filha
Tatiana que estuda lá e as comprou
assim que soube da situação.
Shirley atendia as mulheres en-
sinando-as a manejar a máquina
de lavar roupas e foi preparar
pipocas para as crianças que já se
divertiam com uma caixa de nozes
que estávamos guardando para as
festas de final de ano.

sob o inclemente sol da fronteira é
um sacrifício imensurável.

Pediram lugares para armar
suas cozinhas ao lado do jardim
de minha casa, defronte aos gal-
pões. Indiquei os lugares e per-
guntei se precisavam de comida.

- Não – respondeu Búfalo (este
era o apelido da liderança da
marcha) - temos massa, feijão e
arroz. Só precisamos de lenha.

Meu parceiro Chico (João
Francisco de Paula) que estava
capinando a lavoura de mandioca,
imediatamente saiu à cata de lenha
no mato de eucaliptos que tempos
para o consumo de madeira. E eu
vendo aquela pobreza de ali-
mentação não hesitei. Escolhi a
maior cabra do rebanho e mandei
carnear, enquanto o Jorge fornecia
um tarro de leite para as crianças.

Enfim acomodamos a com-
panheirada como deve fazer um
gaúcho hospitaleiro e cuidamos
para que não faltasse nada a eles.
As mulheres e crianças ficaram
num galpão fechado de tijolos que
está sendo transformado em qua-
rtos para hóspedes. Os rapazes
num galpão aberto que serve de
abrigo para carros e os demais no
galpão da ordenha, onde, entre
outros apetrechos temos um fogão
de campanha.

O acampamento foi montado, o
almoço servido, um merecido
descanso à sombra do capão de
cinamomos e eles retomaram a
caminhada cobrindo os três qui-
lômetros que ficam entre minha
casa, O Sítio Preserva na entrada
internacional da cidade, e o fórum.
Atravessaram a zona Leste de São



Encontro reuniu mais de 400 pessoas de 140 empreendimentos do estado

Produção solidária

“Deserto verde” cobrirá um

milhão de hectares em 10 anos

sidência da República e em
vários organismos federais –
entre eles o Ministério do Meio
Ambiente e  o  Min is tér io  da
Defesa - um documento extenso
que  ex ige  do  governo  a
divulgação das “medidas que
adotou para garantir que no
Estado do Rio Grande do Sul
não  ocor re rão  às  conse-
qüências devastadoras obser-
vadas em outras regiões do país
e do exterior”, e que o governo
determine aos órgãos com-
pe ten tes  “esc la rec imen tos
públicos acerca das políticas
empresariais adotadas pelas
indústrias de celulose sobre o
plantio de árvores exóticas, os
impactos sócio-ambientais da
produção da celulose bran-
queada e sobre a veracidade
das aquisições de terras na área
de  f ron te i ra  po r  empresas
estrangeiras”.  O documento
aponta a ameaça de conta-
minação dos recursos hídricos,
acidificação e salinização dos
solos,  perda i r revers ível  do
estoque de nutr ientes. Além
disso, o projeto florestal apoia-
do pelo Governo do Estado não
garante a recuperação eco-
nômica da Metade Sul do RS.
“Pelo contrário”, diz o texto, “a
proposta subtra i  do homem

Técnicos da Fepam, órgão de
l icenciamento ambienta l  do
governo gaúcho, correm contra
o tempo para encerrar até o dia
20 de dezembro o trabalho de
zoneamento ambiental do Rio
Grande do Sul,  que definirá
áreas com potencialidades e
restrições para a atividade de
silvicultura. Eles trabalham de-
baixo da pressão das grandes
empresas que em 2005 desem-
barcaram no RS com projetos de
extensos plantios de árvores
exót icas para  produção de
celulose. Aracruz Celulose, Vo-
torant im e Stora Enso –  de
or igem sueco- f in landesa  - ,
pretendem cobrir 800 mil hec-
tares do Rio Grande do Sul  - o
equivalente a 4% do território
gaúcho - no prazo de dez anos,
com plantações industriais de

eucaliptos, pinus e acácias, a
maior parte delas no pampa,
ecossistema que se estende por
60% da  á rea  do  RS .  In te -
ressadas no solo e no clima
gaúcho, que favorece o cres-
cimento rápido das arvores, as
empresas prevêem também
implantar três novas fábricas de
celulose no Estado.

Ent idades ambienta l i s tas
brasi le i ras e internacionais,
i ns t i t u ições  de  pesqu isa  e
ministério público se mobilizam
contra a implantação do que
estão chamando de “desertos
verdes” e pesquisadores argu-
mentam contra os efeitos arra-
sadores da monocultura sobre
o ambiente, a economia e as
comunidades locais. Mas os
projetos têm o apoio do atual
governo do Estado e a apro-

vação da governadora eleita,
Yeda Crusius – que os con-
sideram alternativa de desen-
volvimento para o RS e prin-
cipalmente para a empobrecida
Metade Sul.

O zoneamento ambiental é
meio caminho para que essas
empresas possam obter o licen-
ciamento definitivo dos empre-
endimentos, que já contam com
licenças provisórias, conce-
didas por acordo entre o Mi-
nistério Público Estadual e a
Fepam (Fundação Estadual de
Proteção Ambiental Henrique
Luis Roes-sler). Para a geógrafa
Isabel  Chiappet t i ,  chefe da
Divisão de Qualidade Ambiental
da Fepam, porém, ao contrário
de faci l i tar  a l iberação dos
empreendimentos,  o zonea-
mento irá ordenar a destinação
dos espaços e permit irá es-
tabelecer normas restritivas. “O
R io  Grande  do  Su l  se rá  o
primeiro Estado brasi leiro a
dispor de um estudo de zonea-
mento ambiental”, diz ela.

Car ta ao presidente
No f ina l  de  novembro ,  a

Agapan, o Núcleo Amigos da
Terra/Brasil, a Igré – Amigos da
Água, e a ong Defesa Biogaú-
cha  p ro toco la ram na  p re -
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Estrangeiros compram terras de fronteira
A chegada dos mega

empreendimentos de s i lv i-
cultura ao Rio Grande não
repercute apenas nos c í r-
culos ecológicos. O Ministério
Público Estadual quer expli-
cações da sueco-finlandesa
Stora Enso que teria comprado,
direta ou indiretamente, cerca
de 100 mil hectares em áreas
dentro da faixa de 150 qui-
lômetros de fronteira, onde a
posse da terra por estran-
geiros tem que ser autorizada
pelo Conselho Nacional de
Segurança. Atuando a favor da
compra dessas áreas por
estrangeiros,  o deputado
federal Nelson Proença, do
então PPS, apresentou um
projeto de redução de 150

para 50 quilômetros de faixa de
fronteira considerada área de
segurança, o que facil itaria a
aquisição de áreas por empresas
transnacionais. O projeto não foi
votado.

Ainda no capítulo da compra
de terras para implantação de
projetos,  a Aracruz Celulose
confirmou, no final de novembro,
que está negociando a compra
de cerca de metade dos 13 mil
hectares da Fazenda Southall,
em São Gabriel, desapropriada
pelo governo federal  para
reforma agrária. O processo de
desapropriação foi  suspenso
pela ministra (hoje presidente) do
Supremo Tribunal Federal Helen
Gracie, mas a questão ainda está
sob julgamento.

a cidadania

O euca l ip to  tem seus de-
fensores  loca is .  Na  Assem-
bléia Legislativa, o deputado
Berfran Rosado (PPS), coordena
a  F ren te  Par lamenta r  P ró
F lorestamento e  l iderou,  em
junho deste ano, a viagem de
outros cinco deputados à sede
da Stora Enso, na Finlândia,
para conhecer  o s is tema de
florestamento do país. Também
via jaram os deputados José
Sperotto (PFL), Marco Peixoto
(PP), Edson Brum (PMDB), Pedro
Wetpha len  (PP)  e  V ie i ra  da
Cunha (PDT). Meses depois, em
novembro, uma nova comitiva
desembarcava na F in lândia,
viajando a convite da empresa.
Desta vez, a Stora Enso levou à
sua  sede  um grupo  de  jo r-

nalistas gaúchos: José Bar-
r ionuevo ,  Po l íb io  Braga ,
Diego Casagrande, Rogério
Mendelski, Ana Amélia Le-
mos, Lucia Ritzel e Afonso
Ritter.

Diego Casagrande, que
mantém um blog na inter-
net, af irmou, ao noticiar a
v is i ta :  “Os invest imentos,
que mudarão a face eco-
n ô m i c a  d a  e m p o b r e c i d a
Metade Sul, têm sido bom-
bardeados por ONGs e pela
e s q u e r d a  e m  g e r a l ,  q u e
falam a torto e a direito na
criação de desertos verdes.
São ment i ras e bobagens
que repetidas, podem virar
v e r d a d e  n a  c a b e ç a  d e
muita gente”.

bilidades de contaminação do
Aqüí fero  Guaran i .  “É  impe-
r ioso”,  disse o pesquisador
num ar t igo,  “que a suposta
r e d e n ç ã o  e c o n ô m i c a  d a
Metade Su l  do es tado se ja
repensada  à  l uz  dos  p r i n -
c íp ios  do  desenvo lv imen to
sustentado. Lucro na expor-
tação  de  made i ra  não  tem
valor algum se para nós f icar
apenas o irrecuperável custo
ambiental”.

pampeano o acesso às suas
tradicionais práticas agrícolas
e de criação animal, deixando-
o marginalizado na periferia das
monoculturas”.

Desde outubro de 2005, o
Núcleo Amigos da Terra/Brasil
vem desenvolvendo uma cam-
panha contra a invasão dos
plantios: “Plantações de árvores
exó t icas :  não  cu l t i ve  essa
idé ia” ,  d i z  a  ong .  “Nossas
reservas hídricas comportarão
a transformação de um milhão
de hectares de campos naturais
em áreas habi tadas por gi -
gantescas árvores de uma só

espécie, clonadas e de cres-
c imen to  ace le rado?” ,  pe r-
guntam os ambientalistas, cri-
ticando os investimentos go-
vernamentais, com  recursos do
FAT-Fundo  de  Amparo  ao
Trabalhador,  repassada v ia
BNDES, que já destinou aos
projetos de silvicultura mais de
R$ 2 bilhões.

Perda de água
Tão graves ou piores do que

a ameaça de perda de bio-
diversidade no pampa são os
dados divulgados pelo doutor
em zoologia Ludwig Buckup, da

pós-g raduação  em
zoo log ia  da  U f rgs ,
sobre  danos  aos
recursos hídricos. “Em
nosso meio a elevada
capacidade evapo-
transpiratória das es-
péc ies  do  gênero
Eucalyptus começou a
ser estudada e ava-
liada há mais de três
décadas”, diz o cien-
tista. Segundo esses
estudos pioneiros e
outros posteriores, o
eucalipto está entre os
vege ta is  de  ma io r
t ransp i ração ,  che-
gando a 100 litros por
dia ou mais de 36 mil
litros por ano. “Os 28
milhões de eucaliptos
previstos levarão para
o ar anualmente, 36 vezes mais
água do que a chuva que cai
na região”, afirmou o professor.
“ É  n e s t e  m o m e n t o  q u e  o s
cursos d´água e o subsolo en-
t regam suas  reservas ,  f re -
qüentemente resul tando em
c o m p l e t o  d e s s e c a m e n t o  e
morte dos rios, como já se viu
em muitas outras regiões do
mundo”, diz um estudo pre-
parado por Buckup, alertando
t a m b é m  p a r a  a s  p o s s i -



Jovens são capacitados

Quem presta atenção ao que
dizem os comentaristas econômicos
da TV ou os economistas ouvidos
pelos grandes jornais e revistas, já
sabe: recursos públicos colocados
em assistência social, salário mí-
nimo, educação, saúde e em
benefícios previdenciários, por
exemplo, são definidos como
“gastos” ou “custos”, que atrapa-
lham a arrancada do Brasil no rumo
do pleno desenvolvimento. Mas, se
verbas públicas ainda maiores forem
dirigidas pelos governos às grandes
empresas, aí nada se questiona –
trata-se de “investimentos”. Uma
rápida comprovação disso está no
título da matéria da página 5B da
Folha de S. Paulo de 22 de novembro
último: “Aumentam gastos com
benefícios sociais”. O subtítulo
reforça o tom negativo: “Programa
assistenciais e benefícios do INSS
de até um salário mínimo elevam
peso na receita da União entre 1999
e 2004”.

“A imprensa assumiu por inteiro a
pauta ideológica que está por trás
desse assunto, e termina passando
esta imagem para a população em
geral”, afirma o historiador Tarson
Nuñez, diretor do Instituto de Políticas
Públicas e Gestão Local (Usina), de
Porto Alegre. “Segundo esta visão
distorcida propositalmente, o que vai
para a iniciativa privada é um dinheiro
virtuoso, que supostamente vai gerar
desenvolvimento, enquanto o que é
dirigido aos programas sociais não
traz retorno ao País”, analisa ele. A
realidade dos fatos, no entanto,
mostra o contrário.

“Um bom exemplo é o do Rio
Grande do Sul, que no atual governo
teve crescimento negativo, apesar
da política de isenção fiscal e outros
benefícios concedidos a grandes
empresas”, relata Nuñez. “Enquanto
isso, alguns estados nordestinos
chegaram a ter crescimento de 8%,
comparável ao de grandes nações
emergentes, e isso a partir do di-
nheiro injetado pelo Bolsa Família e
outras programas sociais, fazendo
girar e desenvolver a economia da
região”.

Apesar desse processo des-
concentrar e distribuir renda –
enquanto os recursos alocados para
grandes empresas não apenas

concentram, como concentram em
algumas empresas somente, sequer
beneficiando setores inteiros da
economia – o assunto nunca se
presta a um debate profundo. “Aliás,
grande parte da atual crise do Rio
Grande se deve à política de
renúncia fiscal”, diz o historiador. Ele
lembra: “Durante o governo Britto, o
então diretor da Aços Finos Piratini,
Frederico Johanpetter, em entrevista
ao jornal paulista Gazeta Mercantil
reconheceu que com o incentivo
fiscal recebido do governo do Rio
Grande, havia modernizado a em-
presa. Ora, com o dinheiro público
ele ampliou sua produção, mas não
ampliou os empregos”, compara
Nuñez.

Assalto ao tesouro público
O professor Luiz Augusto Faria,

do Departamento de Pós-Graduação
em Economia da Ufrgs e membro da
Fundação de Economia e Estatística
do Estado (FEE), não tem dúvida: “O
avanço do neoliberalismo apenas
recolocou na ordem do dia o antigo
assalto capitalista ao tesouro pú-
blico, como acontecia desde o fim
da Idade Média, com os primeiros
banqueiros”. Com a desaceleração
do crescimento da economia no
mundo inteiro desde a década de
70, explica ele, os financistas pas-
saram a preponderar sobre o setor
produtivo, e o estado terminou vi-
rando refém dos credores dos títulos
da dívida pública.

Nesta autêntica luta de classes
em cima do orçamento público, ele
detecta uma “indignação da bur-
guesia nacional” com o crescimento
da parcela do PIB destinado ao setor
social, ainda que pequeno. Os
programas assistenciais e os
benefícios de até um salário mínimo
do INSS elevaram sua participação
na receita da União de 13,3% em
1999 para 15,4% em 2004, conforme
estudo do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea). Faria
acrescenta outro dado: os benefícios
da Previdência, que em 1994,
representavam 4,9% do PIB, em
2005 chegaram a 7,4%. Além disso,
no governo Lula, o salário mínimo
acumula 17% de aumento real
acima da inflação

De outro lado, e focando o caso
do Rio Grande do Sul, o professor da

recursos públicos no futuro, quando
será necessário tratar a população
com doenças graves já desenvol-
vidas. O mesmo serve para a edu-
cação, com seu potencial trans-
formador, ou para a defesa ambien-
tal, preservando riquezas para as
próximas gerações.

Falsa contrapartida social
“Então, é claro que aplicar re-

cursos governamentais no campo
social é um investimento sim, e de
grande retorno para toda a so-
ciedade”, frisa. Ao mesmo tempo,
quem calcula os danos ambientais
trazidos, por exemplo, pelo Pólo
Petroquímico? - questiona ele.
Mais: “No caso das empresas que
recentemente jogaram produtos
químicos nas águas do Rio dos
Sinos: quem paga os prejuízos dos
pescadores que vivem destas
águas? Quem paga pela irres-
ponsabilidade ambiental? Sabe-
mos que o custo do tratamento
dessas águas contaminadas vai
sair dos cofres públicos, ou seja,
toda a população é prejudicada”.

Para Woyciechowski, este tipo
de desastre é apenas uma
ilustração de como, na maioria dos
casos, é inexistente a tal “con-
trapartida social” que as grandes
empresas teriam que promover, ao
receber recursos públicos. Ele
considera este um dos aspectos
principais na discussão sobre os
ganhos que a sociedade teria com
a política de isenção fiscal e
benefícios ao setor privado – um
quadro sempre nebuloso, sem
qualquer controle e tratada
simplesmente como “investimen-
tos”.

Neste sentido, o sindicalista
ainda questiona o programa de
desenvolvimento da construção
civil lançado pelo governo Rigotto,
com financiamento público ao
setor. “Simplesmente este acordo
foi fechado sem qualquer dis-
cussão entre capital e trabalho.
Quer dizer, não há nenhuma cláu-
sula sobre condições de trabalho
dos operários, questões de saúde,
meio ambiente. Ou seja, em longo
prazo tudo isso vai gerar novos e
onerosos gastos para o estado. Mas
isso a população nem fica sa-
bendo”.

Ufrgs faz questão de criticar a
concessão de incentivos fiscais a
torto e a direito, especialmente no
governo Britto: “Naquela ocasião,
95% dos recursos do Fundopem
foram dirigidos a grandes empresas
como Gerdau, Azaléia e outras que
absolutamente não necessitavam de
dinheiro público”.

Uma lei infame
Ou seja, a população paga im-

postos, mas eles não voltam em
investimentos e serviços públicos na
mesma medida – vão para o bolso
de algumas grandes corporações.
Além dessa renúncia fiscal, outro
problema gravíssimo da economia
gaúcha e de outros estados en-
contra-se, conforme o professor Luiz
Augusto Faria, precisamente na
chamada Lei de Responsabilidade
Fiscal.

“Esta lei é infame”, diz ele, sem
meias palavras. “Seus aspectos
positivos, como a transparência, par-
ticipação popular, etc. são anulados
pelo fato dela não permitir rene-
gociação de dívidas pelos entes da
União, o que inviabiliza qualquer
tentativa de reduzir a sangria dos
recursos estaduais”, afirma. “Ela
coloca os credores do estado na
frente de qualquer outro interesse
maior da população”. Neste ano de
2006, o Rio Grande gastou 17% da
sua receita corrente líquida com o
pagamento da dívida federal, que
assim havia sido amarrada no tempo
do governo Britto. “Ora, se você perde
17% da receita não sobra mais nada
para investir no desenvolvimento do
Estado”, complementa o professor.

Mas afinal, os “gastos” sociais
são negativos? Faria chega a rir:
“Dinheiro no social gera desen-
volvimento. O pior ‘gasto’ é com a
taxa de juros”, garante. “Esta
condenação aos investimentos
sociais é ultrapassada”, diz o
presidente da CUT/RS, Celso Woy-
ciechowski. “Ela só visa à
concentração de renda – não é sus-
tentável a longo prazo, não é equi-
librada e muito menos solidária”.

O raciocínio do sindicalista
dificilmente pode ser contestado:
investir em saúde, com uma visão
preventiva, é melhorar as condições
de vida e trabalho da população e
significa mesmo poupar maiores

Grandes empresas disputam dinheiro
público com os programas sociais

o financiamento
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a mídia

      Dossiê, sanguessugas, Freud,
Vedoin, Celso Daniel, os negócios
do filho de Lula, as doações para o
PT etc continuam freqüentando as
primeiras páginas e as chamadas
de rádio e TV. Numa espécie de
feitiço do tempo, a mídia acorda todo
dia para reproduzir a pauta do dia
anterior. Alguém, com razão poderia
dizer: mas agora, por que o Lula
ganhou, temos que abrir mão da
apuração? Nada disso. É que
apenas seria mais saudável digerir,
além do fast food de suspeitas e
acusações mal-passadas, uma
maior variedade de opções. Até
mesmo porque os (e) leitores
mostraram-se um tanto saturados
ante o bloqueio da imaginação dos
cozinheiros e a mesmice do prato
feito que lhes enfiaram goela
abaixo dia sim outro também. E,
convenhamos, um olhar mais
acurado sobre o Brasil e os
brasileiros há de mostrar muito mais
vida, riqueza e diversidade do que
esta rapa de tacho azedada pela
sede de vingança.
    Vingança sim porque a estaca
que trespassou a coalizão PSDB-
PFL perfurou também a agenda
uníssona dos formadores de
opinião, editorialistas, colunistas,
comentaristas, repórteres, quase
todos amplificando a voz do dono
do jornal da rádio ou da TV. Des-
prezada pela maioria do eleitorado,
a  cantilena  prossegue.  É  também
a TV (sic) do filho do Lula, são as
ONGs “vinculadas ao PT”, são as
contas da campanha de Lula e do
PT. São exemplos entre vários. O
essencial é manter os canhões
apontados na mesma direção.
Quando o assunto não é novo
muda-se então a abordagem. Vale
destacar, como ilustração, o epi-
sódio do desembarque do PMDB no
Governo Lula, este interessado em
evitar as rasteiras que levou no
primeiro mandato no Congresso.
     Nossa brava mídia tem
monitorado o tráfego peemedebista
rumo ao governo de maneira cáus-
tica. Aqui, o palavreado recorrente
é “adesismo”, “acordão”, “fisio-
logismo”, “apetite por cargos”.  Os
termos podem acabar sendo mes-
mo os mais adequados. Afinal, a
própria trajetória recente do PMDB
evidencia que o partido não só
gosta como precisa apoiar o

governo de plantão. Seria algo
intrínseco ao caráter do PMDB.
    Até aqui tudo bem. O engraçado
é que, quando o PMDB se aboleta
em qualquer outro governo, como o
de FHC, no passado, ou o de Yeda
Crusius, nos dias atuais, a pecha
de adesista se esvanece. Aquele
tom depreciativo evapora-se e
restam somente as belas palavras
e os interesses superiores do Rio
Grande ou da nação. Personalidade
dividida, o PMDB se for com Yeda

ou FHC ou quem quer que seja é o
médico. Mas se for com Lula é o
monstro. Uma questão de caráter.
Caráter aqui adquire a condição de
um objeto, como um chapéu, que
se usa ou não conforme a con-
veniência ou a meteorologia. “Tou
gostando do tempo, acho que hoje
não vou usar meu caráter na
reunião com o Lula”. Ou então:
“Hoje vou botar meu caráter para
conversar com a Yeda.”
      São leituras que perpassam e
contamina toda a tentativa de
percepção do quatriênio 2003-
2006 através da mídia. Não deveria
ser assim se houvesse uma maior
sensibilidade das redações ante a
resposta popular a sua furiosa
pregação: nas urnas, mais de 60%
dos eleitores ignoraram manchetes
apocalípticas ou as transformaram
mentalmente em notas de pé de
página. Na hora do voto, pesaram
mais para o eleitor outras notícias
que jornais, rádios e TVs minimi-
zaram ou abstiveram–se de tratar,
seja por má-fé seja por ignorância.
A começar pelo Bolsa-Familia, que

mereceu investidas freqüentes do
Jornal Nacional por conta de
fraudes pontuais. A questão social
como um caso de polícia. O mo-
numental tamanho do programa,
alcançando 11 milhões de famílias,
foi posto de lado. A mídia viu a
árvore e ignorou a floresta.
     O padrão de ocultação aplicado
sobre a agenda positiva do governo,
aliado ao superfaturamento dos
escândalos envolvendo, de forma
real ou fictícia, o mesmo governo

ajudam a explicar um dos maiores
fenômenos da campanha de 2006: a
corrosão da credibilidade da im-
prensa como não acontecera em ne-
nhuma eleição. Com sua soberba, no
açodamento em meio à ciranda de
CPIs, reverteu a presunção de ino-
cência, condição da preservação do
Estado de Direito, à mera firula jurídi-
ca, feita para ser patrolada. Acabou
sendo arrastada pela ponta do enor-
me nariz, para o centro do palco onde
deu e continua dando suas explica-
ções. É o que a TV Globo passou a fa-
zer, depois de Carta Capital averiguar
os movimentos da rede para provocar
um segundo turno das eleições.
      Mas, na esfera da comunicação,
outras vozes já questionavam a qua-
lidade das interpretações da reali-
dade à disposição no mercado. Outro
tipo de informação, mais plural,
passou a oferecer o outro lado da
história, versões que não encon-
travam guarida nos meios de comu-
nicação tradicionais. Simultanea-
mente, desconstruíam a isenção a-
lardeada pelos grandes grupos que
administram a informação no país,

2006, a eleição que não terminou
exibindo suas incoerências e inte-
resses. E a mídia, contra sua vonta-
de, teve que sair da sombra. Deixou
de ser sujeito oculto para converter-
se, contrariadamente, em protago-
nista sob os holofotes da cena política.
      Quem digitar a palavra “blog” no
Google Brasil vai encontrar uma
oferta de 2,6 milhões de resultados.
Se a maioria dos blogs passou ao
largo do embate político, outra parte
deles embarcou na discussão e, em
muitos casos, fez do tema o núcleo
central das suas atenções. Esta in-
formação alternativa e interativa,
redistribuída através de milhões de
e-mails disparados diariamente na
web, cumpriu um papel de saudável
arejamento democrático.
   Ofertou aquilo que o jornalista
Ignacio Ramonet, de Le Monde
Diplomatique, definiu como infor-
mação orgânica. Para ele, a in-
formação que consumimos, como os
alimentos, está contaminada pelos
múltiplos interesses dos conglo-
merados de mídia. Assim, “en-
venena-nos o espírito, polui nossos
cérebros, nos manipula, nos in-
toxica (...)”. Seria preciso produzir e
ter acesso a uma informação menos
nociva, a exemplo dos alimentos
cultivados com insumos naturais. A
analogia de Ramonet advoga a ne-
cessidade de uma “ecologia da in-
formação”.
     Sabe-se lá que governo farão Lula
e o PMDB. Sem contar que outros
aliados da governabilidade ostentam
um currículo capaz de elevar a fisio-
logia à categoria de arte. Façam suas
apostas. Mas não será a mídia
hegemônica que nos dará a com-
preensão mais fiel do drama que
estará em cartaz nos próximos
quatro anos. Dela, empenhada no
terceiro turno, já sabemos o que
esperar. Para entender o futuro que
nos aguarda vamos ter que apro-
fundar outros caminhos, fortalecer
os meios alternativos e dar espaço
a novos e orgânicos projetos de
comunicação. Dos avanços na
concepção, produção e distribuição
desta informação mais potável não
dependerá apenas o equilíbrio da
disputa de versões, mas o próprio
entendimento do Brasil e do lugar
que queremos ocupar na sua
democracia.

Ayrton Centeno / Jornalista



No final de novembro, quando
o mundo empresarial aguardava o
anúncio do nome que sucederá
Jorge Gerdau Johannpeter na
direção do Grupo Gerdau (maior
produtor de aços longos no
continente americano, 30 mil
funcionários, 30 usinas próprias,
no Brasil e no Exterior),  Porto Ale-
gre recebia durante três dias
representantes de trabalhadores
de nove países-sede de unidades
da empresa, no III Encontro In-
ternacional de Trabalhadores da
Gerdau. A imprensa local ignorou
a reunião, que teve a participação
de sindicatos locais, CUT e Força
Sindical e chegou a dois resultados
importantes. O primeiro deles foi à
formação do Comitê Mundial de
Trabalhadores da Gerdau, com a
tarefa de unificar o relacionamento
dos trabalhadores dos nove países
com a empresa, que passa a ser
acompanhado pela Federação
Internacional dos Trabalhadores
Metalúrgicos.  O outro resultado foi
à proposta de que a companhia
assine um Acordo Marco In-
ternacional (AMI) de respeito aos
direitos dos trabalhadores e à
cultura local nos diferentes países
onde se instalou.

Sobre a mobilização dos tra-
balhadores, a Gerdau informa que
o grupo segue as melhores prá-

ticas internacionais em relações
trabalhistas, baseadas nas leis,
regras e particularidades de cada
unidade, região e País. “Por esse
motivo”, diz a empresa,  “entende
que as negociações sindicais são
conduzidas em âmbito local por
profissionais locais das empresas
Gerdau, conhecedores de suas
realidades. Em cada região,
mantém, de forma aberta e
constante, a condução de diálogos
e negociações que visam ao
aprimoramento dos serviços e
benefícios oferecidos aos co-
laboradores”.

“A grande crise com os
trabalhadores é porque a empresa
tenta flexibilizar direitos sindicais”,
diz Claudir Nespolo, presidente do
Sindicato dos Trabalhadores
Metalúrgicos de Porto Alegre.
Segundo ele, uma das maiores
crises em unidades do Exterior
ocorreu na Ameristeel, empresa
adquirida pela Gerdau no Texas,
onde extinguiu o fundo de
previdência privada que os
empregados detinham, reduziu os
salários em 25% e fechou a
unidade por seis meses, tentando,
com o locaute, enfraquecer o
movimento de trabalhadores. “A
empresa tem expandido seus
negócios adquirindo unidades no
Exterior”, diz Nespolo. “Nesses

a unidade

Trabalhadores da Gerdau
formam Comitê Mundial

países, contrata assessorias para
o relacionamento com os em-
pregados e tenta desconstituir os
sindicatos locais”. Nossa disputa
com a empresa tem a ver com seu
comportamento político: a Gerdau
é símbolo do pensamento neo-
liberal”, diz o dirigente. A primeira
reunião do Comitê Internacional

será em fevereiro, nos Estados
Unidos.

No Rio Grande do Sul, a em-
presa se beneficia com incentivos
fiscais de cerca de R$ 1 bilhão do
Fundopem, programa de estímulo
à atividade empresarial, do governo
do RS. Desde 1999, já realizou 11
operações de financiamento junto
ao BNDES, no valor de R$ 1,7
bilhão, segundo notícia publicada
pela Folha de São Paulo.

Fundada em 1901 pelo pioneiro
João Gerdau, a empresa começou
a operar com siderurgia em 1948.
O início da internacionalização se
deu em 1980, com a compra da
siderúrgica Laisa, no Uruguai. Em
1992 adquiriu a Aços Finos Piratini,
em leilão de privatização, e
ingressou no segmento de aços
especiais para a indústria au-
tomotiva.  Em sua expansão, a Ger-
dau chega a 2006 com unidades
siderúrgicas em nove países,
capacidade instalada de produção
de 18,7 milhões de toneladas de
aço anuais. A cada ano, recicla 10
milhões de toneladas de sucata.
Em 2005, seu faturamento foi de R4
13,5 bilhões e seu lucro líquido
alcançou R$ 1,8 bilhão.



Um artesão abandona a barraca
onde trabalha e vende seus
produtos – como chapéus feitos
com um cipó típico do Nordeste – e
vai ao estande de outro expositor.
Lá, ensina novos métodos e
saberes ao artesão vizinho, para
que este também melhore e
qualifique ainda mais os produtos
que elabora com aquela mesma
matéria-prima. Esta cena, im-
possível de acontecer na lógica
cotidiana da competição capi-
talista, é real e foi assistida em uma
feira de economia popular solidária
recente, em, Alagoas, Maceió.
“Quando vi o que estava acon-
tecendo prestei atenção, pois acho
que é um ótimo exemplo do que a
gente busca e incentiva com todo
este trabalho”, relata Shirley da
Silva, da Coordenação Nacional de
Feiras de EPS, do Instituto Marista
de Solidariedade, com sede em
Belo Horizonte.

E é precisamente sob esta ótica
diferenciada que Porto Alegre vai
novamente sediar – entre os dias
11 e 16 de dezembro de 2006 – a
8ª Feira Estadual de Economia
Popular Solidária, no Largo Gênio
Peres, frente ao Mercado Público.
“Desta vez vamos ter uns 120
estandes, o que representa mais de
300 empreendimentos comercia-
lizando seus produtos nesta feira,
já que cada estande abriga mais
de um empreendimento”, explica
José Inácio Konzen, da coor-
denação do Camp, uma das en-
tidades que organiza o evento.

O número de produtores
participantes, que já é expressivo
por si mesmo, ganha maior di-
mensão quando Konzen recorda
que a primeira edição da feira, em
1998, na Usina do Gasômetro,
contou com pouco mais de 30
bancas. Este crescimento de
público e de expositores já não
surpreende, especialmente a quem
participa do evento desde o ano de
2000. É o caso da pequena pro-
dutora rural Adiles Oliveira Silva, de
Santa Maria. Típica representante
da agricultura familiar que agregou
valor aos produtos com a criação
de uma agroindústria - o Grupo
Unimel, que utiliza o selo Sabor
Gaúcho – Adiles diz que o os

primeiros anos, na Usina do
Gasômetro, tiveram boas vendas.
“Depois caiu o movimento, pois
passou a novidade, a mídia não
divulgou muito e também aquele
local fechado não é o ideal para
esse tipo de coisa”, avalia.

Ela tem opinião formada: “Feira
é ao ar livre, feira é rua!”. Por isso
mesmo destaca o crescimento de
público e participantes desde que
a Feira Estadual da EPS instalou-
se no Largo Glênio Peres, coração
de Porto Alegre, há dois anos. “Na
última vez, a venda superou todas
as nossas expectativas”, diz.
“Pensamos em vender uns R$ 3 mil
e terminamos com mais de R$ 8
mil. A feira começou na segunda-
feira, e já na quarta-feira fomos
obrigados a voltar a Santa Maria
para trazer mais produtos – geléias,
mel, figada, marmelada, vinhos de
laranja e uva - e repor o estoque da
banca, que tinha acabado total”.

Além do comércio - Além do comércio - Além do comércio - Além do comércio - Além do comércio - No entanto,
assim como José Inácio Konzen,
do Camp, Adiles tem consciência
de que não é apenas a comer-
cialização que conta numa reali-
zação como esta. “Eu faço parte
do Conselho Nacional de Eco-
nomia Solidária, ligado ao Minis-

tério do Trabalho”, conta, com
orgulho. “Estamos trabalhando
para que possa surgir uma política
pública que viabilize conselhos
municipais e estaduais de EPS”,
esclarece.

De fato, por trás das boas vendas
existem anos de discussões,
oficinas, cursos de formação e
experiências dos participantes,
todo um amadurecimento de ob-
jetivos políticos, que compõem hoje
a base da economia popular
solidária no Brasil. “Este ano estão
sendo realizadas 28 feiras da EPS
em praticamente todos os estados
brasileiros”, enumera Shirley da
Silva, da Coordenação Nacional de
Feiras.

Ao contrário das tradicionais
feiras livres que ainda sobrevivem
pelo País – cada vez mais amea-
çadas pelas cadeias de supermer-
cados – os eventos da EPS reúnem,
além de agricultores familiares,
artesãos de diferentes áreas,
confecção de roupas e utensílios,
cooperativas de costureiras e gru-
pos de alimentação urbana (que
oferecem, em praça de alimen-
tação, doces, salgados, pizzas,
sorvetes, sucos, etc.), e tem ainda
espaço para trocas solidárias.

Solidariedade -Solidariedade -Solidariedade -Solidariedade -Solidariedade - “Para participar
o expositor tem que vir através de
algum espaço organizado, como a
Fetraf, os fóruns regionais de EPS,
entre outras maneiras - não pode
se inscrever direto”, explica José
Inácio Konzen. Conforme o coode-
nador do Camp, entre os objetivos
destas feiras há pelo menos três
prio-ritários:

“Primeiro, tentamos viabilizar
estes espaços de amostragem e
comercialização dos produtos da
economia popular solidária, de
modo a que dê também um retorno
financeiro aos participantes”, conta.
“Queremos também fortalecer o
sentido de solidariedade entre os
produtores, desestimulando a
concorrência e incentivando a
troca de experiências, de tec-
nologias, e a construção de redes
de associação entre essas pes-
soas”. Por fim, diz ele, “a idéia é
dar a maior visibilidade possível e
maior afirmação da EPS para toda
a sociedade”.

Ou seja, em cada sandália
artesanal ou pote de iogurte
adquiridos na Feira, o comprador
leva igualmente a noção de alguns
princípios básica das EPS, como o
consumo solidário e consciente. O
que significa ficar atento e evitar,
pela vida afora, consumir produtos
que embutem em sua fabricação a
degradação do meio ambiente ou
a exploração injusta de mão-de-
obra, por exemplo.

É com esta perspectiva solidária
e sustentável – reunindo coope-
rativas, associações, empresas
autogestionárias, redes de coope-
ração, grupos informais e outras
formas de organização coletiva –
que a EPS avança, aos poucos,
numa sociedade dominada pelo
consumismo desenfreado. “A
gente sabe que a EPS não é a saída
para o desemprego no País”,
acrescenta a produtora rural,
feirante e militante Adiles Oliveira
Silva. “Mas essa forma de eco-
nomia ajuda a trazer renda e
trabalho a quem necessita, além de
conscientizar as pessoas sobre
esse processo em que a sociedade
está envolvida, e o que nós, co-
letivamente, podemos fazer para
reduzir os problemas”.
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outra economia

Economia popular solidária faz a
feira no Largo Glênio Peres



a cidade

Com denúncias de i r regu-
lar idades e  cr i t icas ao cará-
t e r  c o n c e n t r a d o r  d a  p r o -
posta  a  Pre fe i tu ra  de Por to
A leg re  d ec i d i u  cance la r  a
l i c i t a ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  d e
l impeza públ ica  da c idade,
no  i n i c io  de  agos to ,  e  a té
agora  a inda não consegu iu
conc lu i r   a  nova  propos ta .
Poucos d ias  após o  cance-
lamento caiu  toda a di reção
do DMLU e  fo i  const i tu ído
um  Grupo de Traba lho  para
e laborar  um novo processo
l ic i ta tó r io .  Uma das mudan-
ças  anunc iadas  fo i  o  des -
membramen to  da  l i c i t ação
abr indo a  poss ib i l idade da
p a r t i c i p a ç ã o  d e  u m  m a i o r
n ú m e r o  d e  e m p r e s a s  u m
a v a n ç o  e m  r e l a ç ã o  à  p r o -
posta anter ior.

Depois de t rês meses com
poucas nov idades,  fo i  rea -
l i zada  no  f i na l  de  ou tub ro
uma audiênc ia  públ ica  para
apresentação da nova pro -
p o s t a .  N e s s a  r e u n i ã o  a
Comissão de Lici tação apre-
sentou os  serv iços de co le -
ta ,  d iv id idos  em t rês  moda-
l idades –  co le ta  domic i l ia r,
coleta de res íduos públ ico e
espec ia l ,  e  a inda a  cap ina
d a s  v i a s  p ú b l i c a s .  E s t e s
serv iços  serão os  pr imei ros
a  se rem l i c i t ados .  Na  reu -
nião a previsão era de publ i -

cação do ed i ta l  de  l ic i tação
até  o  d ia  24  de novembro.
Os demais  serv iços a  serem
l i c i t a d o s  e m  2 0 0 7  e  2 0 0 8
s ã o :  ( 1 )  v a r r i ç ã o  m e c a -
n i z a d a ,  v a r r i ç ã o  m a n u a l
( z o n a  n o r t e ) ,  l a v a g e m  d e
logradouros públ icos, manu-
tenção urbana (zona nor te )
e  l impeza de monumentos ;
( 2 )  c o n s t r u ç ã o  d o s  e c o -
pontos;  (3)  dest ino f ina l  dos
res íduos só l idos ;  (4 )  co le ta
se le t iva  e  dos res íduos dos
ecopontos ;  (5 )  e  t ranspor te
dos res íduos da es tação de
t ransbo rdo  pa ra  o  des t i no
f ina l .  Con t inuarão  a  se rem
executados diretamente pelo

Atraso na licitação dos serviços de
Limpeza Pública de Porto Alegre

DMLU os  serv iços  de  ope-
ração e manutenção de iner-
tes,  moni toramento dos ater-
ros  Ex t rema  e  No r te ,  ope -
ração da es tação de t rans-
bordo e  operação dos eco-
pontos.

 Somente com a publicação do
edital é que se poderá de fato
avaliar que mudanças serão in-
troduzidas e prever o impacto so-
bre o setor da limpeza pública da
cidade. Em janeiro de 2007 expi-
ra o atual contrato para coleta
domiciliar que, inevitavelmente,
deverá ser prorrogado por mais
alguns meses até conclusão da
licitação e contratação da em-
presas vencedoras.

Em relação à coleta seletiva
a previsão é de  l icitação no
segundo semestre de 2007,
Será  necessár io  um amplo
debate sobre as modalidades
para  es te  serv iço  cons ide-
rando seu impacto sobre um
importante grupo de pessoas
que vivem da coleta e reci-
c lagem de resíduos sól idos
em Porto Alegre.

Dez mil catadores trabalham
nas ruas de Porto Alegre. Eles
recolhem, a cada dia, 100 to-
neladas de resíduos. E ganham
em média, 300 reais por mês.
No Brasil, um milhão de tra-
balhadores tiram seu sustento
do lixo.

Rua Corrêa Lima, 725 - CEP 90850-250 - Porto Alegre/RS

Fone/fax (51) 3231.6444 - www.casanovafilmes.com.br

casanova@casanovafilmes.com.br

A qualidade
Também temos muito a ver com o conceito de

competência técnica, de alta qualificação na

produção, captação e finalização de imagens para

os mais diversos objetivos: filmes institucionais,

publicidade, reportagens, produção de conteúdo

em ficção, documentários e programas para

televisão. Um padrão de qualidade profissional

atestado através de tantos prêmios recebidos.

A identidade
Quando se fala em cidadania, justiça

social, reforma agrária, democratização,

diversidade, economia solidária, outro

mundo possível você pode contar com a

CASANOVA FILMES.
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oportunidade

O  g a n h a d o r  d o  P r ê m i o
N o b e l  d a  P a z ,  M u h a m m a d
Yunus,  d isse no sábado,  d ia
9  de dezembro,  que tudo o
que fez para ajudar a lgumas
das pessoas mais pobres do
m u n d o  f o i  e m p r e s t a r  u m
pouco de d inhe i ro .

Y u n u s  e  s e u  G r a m e e n
Bank ganharam o Nobel  da
Paz de 2006 por  causa de
s e u  t r a b a l h o  d e  r e t i r a r
mi lhões de pessoas da po-
breza ao conceder  emprés -
t imos pequenos de menos de
100 dó la res  (cerca  de  215
rea is )  para  pessoas pobres
de Bangladesh.  O pro je to  é
o p ione i ro  de um movimento
m u n d i a l  a g o r a  c o n h e c i d o
como microcrédi to .

“ Tu d o  o  q u e  f i z  f o i  e m -
p r e s t a r  d i n h e i r o ” ,  d i s s e
Y u n u s .  E l e  e  u m  r e p r e -
sentante  do Grameen Bank
receberam o  prêmio  Nobe l
e m  u m a  c e r i m ô n i a  n o  d o -
m i n g o  d i a  1 0  e m  O s l o ,
Noruega.

Os 7  mi lhões de c l ien tes
d o  b a n c o  d e  B a n g l a d e s h
também são seus sóc ios .  O
b a n c o  c o n t a  c o m  8 5  m i l
mendigos ent re  seus  mem-
bros .  A  ent idade f inance i ra

não pede garant ias  para  os
e m p r é s t i m o s ,  e  r a r a m e n t e
ocorre  um calo te .

“Sinto-me muito fel iz como
ser  humano de ter  fe i to  a lgo
q u e  a j u d o u  u m a  p e s s o a  a
sair  da mendicância.  Coloca
a pessoa em sua d ign idade
humana in tegra l ” ,  d isse e le .

Yunus d isse que um em-
prés t imo t íp ico  do Grameen
para um mendigo é de cerca
de 12 dó lares  (cerca de 25

“Tudo o que fiz foi emprestar dinheiro.”

Yunus acha que comunidade global tem que se concentrar mais
na guerra contra a pobreza

rea is) ,  acrescentando
que o  banco func iona
como um impulso para
que  mend igos  aban -
donem a mendicânc ia
e  p a s s e m  a  v e n d e r
a r t i g o s  d e  p o r t a  e m
porta.

“ M u i t o s  m e n d i g o s
estão sa indo comple-
t a m e n t e  d a  m e n d i -
cânc ia” ,  d isse  Yunus,
q u e  é  p r o f e s s o r  d e
economia.

“Da ú l t ima vez  que
c o n t a m o s ,  m a i s  d e
5 . 0 0 0  m e n d i g o s  p a -
raram de mendigar  e
passa ram a  se r  ven -
dedores ambulantes, e
mi lhares  se  to rnaram
mendigos apenas du-
ran te  par te  do d ia ,  v i -
rando vendedores  no

res tante  do per íodo” ,  d isse
ele.

Hesitação em fazer caridade
A f i losof ia de Yunus é a da

au to -a juda .  Embora  o  p ro -
fesso r  — que  é  conhec ido
como “o  banque i ro  dos  po-
bres” — conceda os emprés-
t imos ,  e le  se  recusa  a  dar
esmolas  na rua .

“A razão de eu ev i ta r  dar
d inhe i ro  por  car idade a  um

mendigo é  que isso  me dá
u m a  s e n s a ç ã o  d e  q u e  r e -
so lv i  o  p rob lema.  Mas  não
r e s o l v i  o  p r o b l e m a  r e a l -
m e n t e ,  e s t o u  a p e n a s  e m -
pur rando o  prob lema ao dar
d inhe i ro . ”

“Só porque e les  são men-
d igos não s ign i f ica  que não
t e n h a m  c a p a c i d a d e  o  s u -
f ic iente de tomar conta de s i
mesmos — e les  apenas não
t ê m  o p o r t u n i d a d e s  o  s u f i -
c iente” ,  d isse e le .

“Então por  que não cr ia r
u m a  o p o r t u n i d a d e ,  t a l v e z
uma opor tun idade pequena,
mas a inda ass im uma opor-
tunidade.  “

Y u n u s  d i s s e  q u e  s u a
mensagem para  os  l íde res
mundia is  ser ia  a  de  t raba-
lhar  para  conqu is tar  as  me-
tas  do mi lên io  das  Nações
Unidas de reduzi r  a pobreza
pela metade até 2015.

E le  d isse que o  Nobel  da
Paz é  um grande incent ivo
p a r a  s e u  t r a b a l h o ,  a o  s a -
l i e n t a r  a  c o n e x ã o  e n t r e  a
er rad icação da pobreza e  a
p a z ,  e  a  r e l a ç ã o  e n t r e  o
microcrédi to  e a redução da
pobreza.

“O Prêmio  Nobe l  da  Paz
fez  a lgo  de  fan tás t i co  po r
nós” ,  conc lu iu  o  laureado.
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o debate

Um olhar para o momento
conglomerados transnacionais e
não dos governos nacionais.
Assim, mesmo com propostas de
mudanças e da tentativa de
enfrentar a crise social, os novos
governos latinos americanos
pouco têm feito para alterar o
modelo, se contentando em re-
mediar as crises e conflitos
decorrentes da degradação am-
biental e da profunda exclusão
social reinante no Continente.

Neste sentido, fica clara a
divisão em dois projetos de futuro.
Um, representado pelo atual
modelo de desenvolvimento capi-
talista, liderado pelo governo norte
americano, apoiado por alguns
governos europeus e grandes
multinacionais. Outro, represen-
tado por inúmeros movimentos de
resistência e mobilização que
apontam para a necessidade de
um novo modelo de desenvol-
vimento que seja ambientalmente
sustentável, socialmente justo e
radicalmente democrático.

O contexto brasileiro se insere
neste processo de forma profun-
damente contraditória. Por um lado,
aceitam de forma passiva os limites
da institucionalidade e faz alianças
e acordos com setores que histo-
ricamente sustentaram e se be-
neficiaram com o neoliberalismo.
Como exemplo desta aceitação
pode-se citar a submissão ao
monopólio dos meios de comuni-
cação, o apoio e os investimentos
públicos ao agronegócio da soja,
eucalipto, cana de açúcar e fumo,
a manutenção dos privilégios do
sistema financeiro e precarização
das condições do trabalho. Soma-
se a estes aspectos a manutenção
da concentração da propriedade
rural e da atual estrutura de estado
que gera castas corporativas
altamente beneficiadas com
salários e benesses e depois tenta
repartir com toda a população o
déficit público decorrente destes
privilégios.

 Por outro lado representa uma
opção contra o projeto de desen-
volvimento neoliberal, capitalista e
excludente. Com um discurso
profundamente social e agregador
do campo popular há inúmeras
ações setoriais que, somadas, tem
contribuído para indicar que ainda
há no governo uma centelha de luz
apontando para a vontade de
mudar. Como no caso da política
externa e as alianças estratégicas
com os paises da América Latina,

com a China e Índia. Internamente,
o apoio aos programas da agri-
cultura familiar, aos pescadores
artesanais, o reconhecimento dos
quilombos, as políticas de habi-
tação popular, os projetos de apoio
à economia solidária, as ações da
CONAB em adquirir alimentos dire-
tamente dos pequenos produtores,
as ações de educação cidadã
articuladas no  Programa Fome Ze-
ro, as campanhas de construção
de cisternas e poços artesianos no
nordeste, entre outras. Também na
educação com políticas de quotas
nas universidades demonstrando
que há uma inversão de priori-
dades.

Estas ações talvez ainda não
representem tanto do ponto de vista
econômico, no entanto, a sua dife-
rença está no processo de
organização, capacitação e edu-
cação cidadã que desenvolvem.
Aliás, foi justamente este processo
de articulação e organização de
base que proporcionou que, na dis-
puta política do segundo turno
eleitoral, o projeto popular do
governo fosse vitorioso. Pratica-
mente todas as grandes corpora-
ções capitalistas que tem se
beneficiado das políticas públicas
do governo brasileiro não estavam
apoiando a reeleição do projeto
popular. A sustentação deste
projeto veio da base da população
brasileira alavancada pelos
acertos do governo em realizar os
projetos de cunho popular com
organização e mobilização social.

Neste cenário internacional e
nacional, o próximo ano inicia com
uma grande disputa de projeto na
sociedade brasileira e interna-
cional. Que caminhos são possí-
veis para se construir um reequi-
librio social e ambiental? Como
frear este modelo de desenvol-
vimento que em nome do bem estar
de todos gera a miséria em todo o
planeta? Sem querer dar espaço
para uma reação popular, os
representantes do modelo capi-
talista já arquitetaram sua estra-
tégia: (1) criminalizar os movi-
mentos sociais e as ongs compro-
metidas com as mudanças; (2)
articular uma reforma política que
não mude os atuais privilégios das
classes políticas tradicionais e que
não abra a estrutura do estado
brasileiro para a participação
popular; (3) manter o monopólio
dos meios de comunicação nas
mãos de algumas famílias para ter

Mesmo um olhar pouco atento
para o mundo permite concluir que
em função do crescimento eco-
nômico e da hegemonia política dos
EUA e seus aliados, há um profundo
agravamento da crise ambiental e
social em todo o planeta. O modelo
de desenvolvimento centrado no
capital concentra praticamente toda
a riqueza não mãos de poucas
pessoas, gerando milhões de ex-
cluídos, sem as mínimas condi-
ções de vida digna. Além disto,
degrada o meio ambiente amea-
çando o equilíbrio e a vida  no pla-
neta.

Na busca de alternativas, em
todos os continentes, nascem
movimentos sociais e populares em
reação a este modelo. Não raro,
estas reações resultam em mudan-
ças no quadro político. Na Itália,
temos a eleições do Governo Prodi
e a provável eleição de uma mu-
lher socialista de esquerda para
governar a França. No próprio EUA
a derrota dos Republicamos
demonstra que internamente o
Governo Bush sofre desgastes.

Na própria América Latina, de
11 países  a maioria elegeu parti-
dos de esquerda, com discurso de
mudanças e com profundas críticas
ao modelo atual. Além do Brasil
que reelegeu o Governo Lula,
podemos apontar as vitórias no
Uruguai com Tabaré,  Venezuela
com  Hugo Chaves, Bolívia com
Evo Morales, Chile com Michele e
até mesmo na Nicarágua com o
retorno pelo voto popular de Daniel
Ortega. Restam o Peru, o Paraguai
e o México com governos declara-
damente pró-americanos. Mas no
caso do México a derrota eleitoral
por uma margem muito apertada
deixou um rastro de organização
popular muito forte que está se
expressando em mobilização
contra a posse do presidente eleito.

 Estas vitórias eleitorais, no
entanto, não devem significar, de
imediato, mudanças econômicas e
sociais. Apesar das mudanças
políticas no comando destes
importantes paises nos vários
continentes há uma dependência
muito significativa do modelo
econômico mundial e de seus
principais agentes políticos. Em
função de seu peso econômico e
sua capacidade de decidir sobre
os destinos das populações do
Continente Latino Americano, o
comando da política está mais nas
mãos das grandes empresas e

poder de iludir a grande maioria do
povo com mentiras e falsidades; (4)
dar seguimento aos grandes
projetos do agronegócio, a
fragilização das condições de
trabalho, aos mega projetos de
infra-estrutura que são realizados
com vultosos recursos públicos,
mas realizados  apenas por algu-
mas grandes empresas.

Dentro deste contexto as várias
organizações devem articular um
espaço de resistência e articula-
ção através da Coordenação dos
Movimentos Sociais - CMS e do
processo da Assembléia Popular.
Trazer para dentro destes dois
processos a compreensão meto-
dológica que preza pelo prota-
gonismo dos próprios movimentos,
a capacidade de articular os dife-
rentes, de respeitar a diversidade
e os processos locais e promover
a articulação de experiências ricas
nos vários estados. O desafio é
fortalecer seu caráter propositivo e
de claro enfrentamento com o
modelo de desenvolvimento atual,
apresentando para a sociedade
brasileira a clara opção entre dois
projetos. Um liderado pelas
grandes empresas transnacionais
que buscam tutelar os governos
locais, estadual e nacional. Outro,
construído pela cultura e saber
popular através de milhares de
movimentos sociais, da identidade
brasileira, do fortalecimento das
culturas regionais, da produção de
saídas alternativas como a agro-
ecologia, a economia solidária, as
cooperativas de base, o crédito
solidário e da educação popular.

Que projeto é capaz de ao
mesmo tempo enfrentar critica-
mente o atual modelo de exclusão
e apontar um novo rumo para o
Brasil? Só o que afirma a cons-
trução de experiências de desen-
volvimento local, de caráter sus-
tentável,  que parta do empodera-
mento das comunidades locais
garantindo alto grau de autonomia
e democracia participativa direta,
que preserve o meio ambiente
potencializando suas caracterís-
ticas como motor do desenvol-
vimento sustentável e que seja ge-
rador de trabalho humano através
de novas matrizes produtivas.

Mauri José Vieira Cruz é advogado,
militante dos movimentos sociais desde
os anos 80. Participa da Coordenação
do Centro de Assessoria Multipro-
fissional – CAMP.


